
Aviso Nº 179/13  - C.S.M.P, DE 09.08.13
O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas atribuições legais, AVISA  que na sessão realizada em 06.08.13, acolhendo proposta apresentada pela Comissão Especial para revisão das Súmulas do Colegiado, deliberou, por unanimidade, aprovar edição de nova Súmula, conforme segue:

((ng))Súmula 47((cl)) – “Não devem ser submetidos à homologação do Conselho Superior, as promoções de arquivamento ou os indeferimentos de representação, lançados em procedimentos pura e tipicamente eleitorais. Tal não se aplica ao Inquérito Civil Eleitoral nem às peças de informação capazes de ensejar a propositura de ação civil pública, hipóteses em que a revisão do Conselho é obrigatória.”
((ng))Fundamento((cl)): Pela leitura dos termos da Lei nº 9504/97, que estabelece a possibilidade de uma série de procedimentos administrativos atinentes à matéria eleitoral, como, por exemplo, aqueles relativos à prestação de contas de candidatos, propagandas eleitorais, regularidade do registro ou diplomação, etc., não se vislumbra atribuição, conferida ao Conselho Superior do Ministério Público, para o reexame de arquivamentos ou indeferimentos de tais expedientes, de forma que, em se tratando de Órgão público que, como tal, só tem atribuições para fazer aquilo que a lei permite, não pode o Conselho Superior vir a conhecer de tais pedidos. Em se tratando, no entanto, de inquérito civil eleitoral, instaurado conforme Súmula 46 deste Conselho, e pelo fundamento do art.129, III, da CF, a solução, pelo critério instrumental, se torna diversa, posto que, nos termos do art.9º, § 1º, da Lei Federal nº 7347/85, bem como nos termos do art.110, § 1º, da Lei Complementar Estadual nº 734/93, a promoção de arquivamento, ou o indeferimento da representação para instauração de inquérito civil que contenha peças de informação (Súmula 40 deste Conselho), devem, necessariamente, ser submetidos  a reexame do Conselho Superior. Em se tratando, ainda, de peças de informação, entendidas como tais aquelas  que contenham elementos passíveis de ensejar eventual propositura de ação civil pública, como ocorre, por exemplo, se houver indícios de improbidade juntamente com a irregularidade eleitoral, o arquivamento dos autos ou o indeferimento do pedido de instauração também deverão ser submetidos à revisão do Conselho Superior, nos termos do art.9º da Lei 7347/85 e do art.110, § 1º, da Lei nº 734/93. 




